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    1. PARA QUE SERVE UM POSTE?


    Iniciei minha pesquisa fazendo a pergunta deste tópico para uma criança de mais ou menos 7 anos de idade, que me respondeu o seguinte:


    — Para segurar os fios. — Simples e objetiva.


    Ao fazer a mesma pergunta para um adulto, obtive a seguinte resposta:


    — Para segurar os cabos de energia e telefone, de uma forma segura onde as pessoas não alcancem facilmente. — Simples, objetivo e com toque de preocupação.


    Por fim, perguntei a um amigo engenheiro eletricista, que me disse:


    — A função do poste é sustentar as linhas de transmissão de energia elétrica ou os cabos de uma rede de telecomunicações. Antigamente usávamos postes de madeira porque eram baratos. Depois passamos a usar os de concreto para linhas residenciais e de alumínio/ferro para altas-tensões.


    Intrigado com a complexidade da resposta, lhe fiz outra pergunta: E quais as vantagens e desvantagens de usar um de madeira, concreto ou ferro/alumínio?


    — O de concreto é pré-usinado, pode ter modelos maiores ou menores sem perder a escala, não pega fogo, é barato, porém pode ser danificado durante transporte.


    — O de madeira precisa ser padronizado, tem menos durabilidade que o de concreto, não quebra durante o transporte, contudo, pode pegar fogo.


    — O de metal é o mais resistente, maleável e é por isso que as torres de alta-tensão são feitas deste material, pois seria inviável fazer um poste de concreto ou de madeira na proporção que a alta-tensão exige.


    Por derradeiro, questionei-o: como os postes antigos são substituídos por outros novos?


    — É preciso que a operadora avise em que período fará a manutenção, desligando o sistema por algumas horas, em alguns casos precisam trancar ruas para realização da troca.


    Em verdade, todos sabemos para que serve um poste, mas não o enxergamos com a complexidade de um engenheiro eletricista.


    Sua função principal é segurar os fios - como disse a criança de 7 anos.


    Nesse sentido, para a maioria das pessoas, pouco importa se o poste é feito de madeira, concreto ou metal, o importante é que ele cumpra com sua função principal, a de SUSTENTAR os fios que conduzem comodidades como a energia elétrica e as telecomunicações.


    Analisando essas respostas, me fiz a seguinte pergunta:


    Como trocar/reformar um sistema tributário e qual sua função principal?


    Reformar2, é dar nova forma a algo existente. O resultado esperado de qualquer tipo de reforma é corrigir imperfeições, otimizar o objeto ou o sistema reformado por meio de alterações físicas, ou formais, concebendo um novo significado ao objeto.


    A Emenda Constitucional n.º 132/2023, propõe um novo significado através de uma alteração Constitucional, instituindo novas regras para criação de 3 novos tributos, quais sejam:


    • Imposto sobre Bens e Serviços (IBS);


    • Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS);


    • Imposto Seletivo (IS);


    Bem como, define como serão extintos os tributos:


    • Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS);


    • Imposto sobre Serviços (ISS);


    • Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS-Pasep);


    • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS);


    • Imposto sobre Operações Financeiras sobre seguros (IOF-Seguros).


    Altera alguns aspectos do(a):


    • Contribuição sobre Produtos Primários e/ou semielaborados (Instituídos na forma de fundos estaduais3);


    • Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD);


    • Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial Urbana (IPTU);


    • Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);


    • Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).


    Em linhas simplórias, a Reforma Tributária no âmbito Constitucional determina uma nova forma dos entes federados criarem, alterarem e extinguirem esses tributos.


    Além disso, haverá uma transformação da forma de como os tributos poderão ser cobrados, principalmente aqueles vinculados ao consumo, o IBS, a CBS e o IS.


    Deste modo, é seguro dizer que a função principal desta Reforma Tributária (EC n.º 132/2023) construída no âmbito Constitucional é a de sustentar as leis que conectarão os contribuintes à obrigação tributária mediante a ocorrência de um fato tributável previsto em lei.


    Isto porque a Constituição por si só4 não cria uma obrigação de pagar tributo, ela apenas autoriza que os Estados, Municípios e a União, e Autarquias, criem seus tributos dentro das balizas estabelecidas na Constituição.


    Nesta conjectura, por analogia, a principal função desta Reforma Tributária e sustentar as leis complementares – dos novos tributos - que obrigarão os contribuintes a pagar suas exações e como isso ocorrerá na fase de transição.


    De outra banda, o desafio dessa obra primária é desempenhar a função secundária de um poste: a de iluminar, neste caso, os fios existentes e as regras para criação de novos, a fim de esclarecer aos contribuintes como esse cabeamento deverá ser (des)construído, afinal, não queremos manter ou reconstruir um sistema como este:
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    O presente trabalho não tem a pretensão de explicar o complexo Sistema Tributário Nacional (STN) a um neófito em Direito Tributário. Escrever sobre regras para o público geral exige encontrar um equilíbrio entre concisão e detalhe, pois, cada vez que desejamos simplificar5 algo, reduzimos a precisão da informação e o detalhamento com a finalidade de facilitar a compreensão da informação transmitida.


    “O simples pode ser mais difícil do que o complexo; você tem que trabalhar duro para deixar seu pensamento limpo e torná-lo simples.”6


    Neste sentido, o método comparativo de tributação, na forma de simulações/emulações de regimes e estruturas tributárias, pode ser o primeiro degrau da educação tributária para um leitor iniciante.


    Assim, exercitaremos algumas emulações com objetivo de demonstrar de forma prática a tributação de uma clínica médica ou odontológica, de um escritório de advocacia, de um varejista e de um prestador de serviços gerais, com base nas regras atuais, as do período de transição e após a implementação integral do IBS, CBS e do Imposto Seletivo.


    Antes disso, para que possamos tecer críticas e comentários sobre a temática, precisamos fragmentá-la em porções e analisá-la como um todo — sem qualquer objetivo de esgotar a matéria, mas tão-somente inaugurar o arcabouço de desafios, que teremos à frente.


    Deste modo, para que possamos de alguma forma sintetizar e, posteriormente emular, é preciso verificar analiticamente as alterações, inclusões e novos artigos propostos pela EC n.º 132/2023 (ao longo dos Capítulos 6 a 30).


    Nestas passagens, é provável que um leitor não iniciado à linguagem técnica não compreenda todas as informações, se essa for a sua condição, permita-se avançar para os capítulos pragmáticos, precisamente as Emulações (Capítulo 31), fazendo, quando preciso, visitas pontuais aos dispositivos referenciados que respaldam as análises.


    Não é exagero dizer que os próximos anos serão árduos para os contribuintes, teremos dois sistemas tributários vigentes ao mesmo tempo — ou dois postes —, com fases de transição diferentes, e, concomitantemente, tributos sujeitos à extinção, ao agrupamento e criação de outros novos.


    Na atual conjuntura, é certo que ainda nos faltam muitas leis7 — ou fios —, para que tenhamos precisão da efetiva carga tributária, todavia este desafio despertou em mim a vontade de escrever sobre educação tributária, algo tão necessário e pouco explorado no universo não-jurídico.


    De mais a mais, acredito que esta obra primária possa ser o fio-condutor da transformação educacional na vida das pessoas, assim empreenderei a medida do possível, linguagem acessível.


    Feitas essas considerações, questiono:


    Qual a relação entre uma reforma tributária, e os direitos fundamentais e um poste?


    Casalta8, argumenta que os contribuintes têm o dever fundamental de pagar tributos para que o Estado garanta os direitos fundamentais do indivíduo.


    Nesta linha, se a função principal da Constituição é a de SUSTENTAR toda legislação pátria, o da Reforma Tributária é sustentar ou manter o custeio de todos os direitos fundamentais.


    É sabido que nem todo tributo tem a função de custear o Estado, existem alguns tributos de caráter extrafiscal9, cujo objetivo principal é induzir comportamentos. Eles incidem sobre atividades específicas do contribuinte, com a intenção de desencorajar ou estimular determinadas práticas, buscando, assim, moldar as decisões do contribuinte, como, por exemplo, a tributação mais gravosa sobre cigarros.


    Transportando a ideia de sustentação com o dever fundamental de pagar impostos, o jurista americano Oliver Wendell Holmes Jr. assim dizia: “I like to pay taxes. With them, I buy civilization”10.


    Sob esta afirmação, certamente, quando um Estado provê — com eficiência — os três direitos básicos: a saúde, a educação e a segurança, evoca-se o conceito literal e esperado de civilidade.


    Ocorre que esta não é a realidade do Brasil, ostentamos o pior Índice de Retorno de Bem Estar Social (IRBES)11 quando comparados aos países de maior carga tributária.


    Assim, não é irracional acreditar que algumas vezes o contribuinte prefere assumir o risco de não declarar ou não pagar tributos pela falta de contrapartida básica do que o Estado deveria prover.


    Isto posto, com a licença do Il. Holmes Jr., me arriscaria a afirmar que:


    “Imposto”12 é um mal necessário para se viver em uma sociedade minimamente civilizada.


    Por quê?


    Mesmo que a imposição de pagar tributos importe em redução de salários, patrimônio ou lucratividade, ninguém faz nada sozinho.


    O tributo arrecadado, quando bem empregado promove renda, desenvolvimento econômico e social, por esses motivos me arrisco afirmar que “Imposto” é um mal necessário para construirmos uma sociedade minimamente civilizada.


    Desta maneira, compartilho os comentários e as críticas tecidas neste livro, especialmente para os contribuintes, para que possam exercer seu papel cívico de cobrar de seus representantes e não os deixar esquecer dos efeitos do aumento da tributação demonstrados pela Curva Laffer13.
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        2 “Reformar”, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2024, https://dicionario.priberam.org/Reformar.


        1. Fazer reformas ou reformas em.


        2. Melhorar.


        3. Extirpar o mal introduzido em.


        4. Retificar, corrigir.

      


      
        3 Como, por exemplo: o Fundo Estado de Infraestrutura – Fundeinfra (GO), Fundo de Desenvolvimento Econômico – FDE (PA), Fundo Estadual de Transporte e Habitação – Fethab (MT) e Fundo ao Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Equilíbrio Fiscal do Estado – Fadepe (MT)

      


      
        4 Como exemplo, o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF), estabelecido na Constituição, no art. 153, VII, desde 1988, e nunca regulado por lei complementar instituidora.

      


      
        5 1. Tornar ou ficar simples, mais simples ou menos complicado.


        2. Tornar ou ficar menos complicado.


        3. Reduzir a termos menores (fração).


        “Simplificar, in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2024, https://dicionario.priberam.org/simplificar.

      


      
        6 “Simple can be harder than complex; you have to work hard to get your thinking clean to make it simple. But it’s worth it in the end because once you get there, you can move mountains”. Entrevista de Steve Jobs para: Business Week, 28 de maio, 1998.

      


      
        7 O presente trabalho foi escrito entre 20/12/2023 a 20/03/2024, até a presente data, não foram enviadas ao Congresso Nacional os projetos das leis complementares que, instituirão o IBS, a CBS, o IS e suas respectivas alíquotas e hipóteses de incidência.

      


      
        8 O dever fundamental de pagar impostos, segundo Casalta Nabais, é essencial para sustentar o Estado e prover serviços públicos cruciais, como saúde, educação e segurança. Além disso, ele destaca a importância da justiça fiscal e solidariedade social, argumentando que um sistema tributário bem projetado contribui para a redução das desigualdades. NABAIS, Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos, contributo para compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo, Almedina, Coimbra, 1998.

      


      
        9 Nos dizeres de OLIVEIRA: Tributação extrafiscal é aquela orientada para fins outros que não a captação de dinheiro para o Erário, tais como a redistribuição de renda e da terra, a defesa da indústria nacional, a orientação dos investimentos para setores produtivos ou mais adequados ao interesse público, a promoção do desenvolvimento regional ou setorial, etc. José Marcos Domingues de Oliveira. Direito Tributário e Meio Ambiente: proporcionalidade, tipicidade aberta, afetação da receita, 2§ edição revista e ampliada, Rio de Janeiro, Renovar, 1999, p. 37.

      


      
        10 Eu gosto de pagar impostos. Com eles, eu compro civilidade – Tradução Literal

      


      
        11 O ranking é determinado pela ordem decrescente do valor calculado referente ao IRBES de cada país. Quanto maior o valor deste índice, melhor é o retorno da arrecadação dos tributos para a população. O IRBES é decorrente da somatória do valor numérico relativo à carga tributária do país, com uma ponderação de 15%, com o valor do IDH, que recebeu uma ponderação de 85%, por entendermos que o IDH elevado, independentemente da carga tributária do país, a é muito mais representativo e significativo do que uma carga tributária elevada, independentemente do IDH. Assim sendo, entendemos que o IDH necessariamente deve ter um peso bem maior para a composição do índice. Estudo sobre a Carga Tributária/PIB x IDH - IBPT

      


      
        12 O termo correto seria tributo, abrangendo todas as formas que o contribuinte deve suportar – para melhor compreendimento, denominamos, neste momento introdutório o tributo (vocábulo) mais conhecido pelo cidadão, o imposto.

      


      
        13 A Curva de Laffer, proposta pelo economista Arthur Laffer em 1974, representa graficamente a relação entre as taxas de tributação e a receita tributária. Essa curva sugere que, inicialmente, à medida que as alíquotas aumentam, a receita tributária também cresce, pois há mais recursos sendo direcionados ao governo. No entanto, em algum ponto, a tributação excessiva pode desestimular a atividade econômica, levando a uma redução na base tributável e, consequentemente, a uma queda na receita. Portanto, a Curva de Laffer revela que existe um ponto de equilíbrio ótimo onde as taxas de tributação são eficientes para maximizar a receita, destacando a importância de encontrar um equilíbrio entre arrecadação fiscal e estímulo econômico.

      

    

  


  
    10. DA REORGANIZAÇÃO DOS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE


    Original, §2º, II, art. 198


    II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;


    Alteração, §2º, II, art. 198


    II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156-A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, a, e II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;


    Comentários:


    Art. 198, §2º, II: O artigo 198 dispõe sobre as ações integradas de serviços públicos de saúde, o sistema único de saúde (SUS), prevendo diretrizes de empenho do produto da arrecadação dos tributos mencionados na saúde.


    A alteração incorpora o IBS (Art. 156-A) e menciona o artigo 159, alteração, inciso I, “a” II (pg. 121) que foram alterados pela EC 132/2023 (incluindo a parte da arrecadação do Imposto Seletivo entregue pela União aos Estados).


    Não obstante, pela via da lei complementar, as destinações do §2º, inciso II (em comento), serão reavaliadas ao menos a cada 5 anos, hipótese em poderão ser estabelecidos os percentuais de: atendimento integral, com prioridades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e participação da comunidade; conforme inteligência do §3, do Art. 198.


    Original, §2º, III, do art. 198


    III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c , do referido parágrafo.


    Alteração, §2º, III, art. 198


    III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156-A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, b, e § 3º.


    Comentários:


    Art. 198, §2º, III: Anteriormente, a norma atribuía a obrigação da União distribuir aos Estados 29% (vinte e nove por cento) do produto da arrecadação de CIDE-combustíveis e que estes destinassem ao financiamento de obras e infraestrutura.


    Com a reforma do artigo em comento, os Municípios e o Distrito Federal, passarão a ter o dever empregar na saúde os tributos do ITBI, IPTU, ISS, IBS, os recursos recebidos na forma do Art. 158 e Fundo de Participação dos Municípios, e 25% do que os Estados receberem da União a título de IPI e IS. Os percentuais serão estabelecidos em Lei Complementar, revisada a cada 5 anos (Art. 198, §3º).

  


  
    11. DA REORGANIZAÇÃO DOS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO


    Original, inciso II, art. 212-A


     Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições:


    II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III135 e IV136 do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição;


    Alteração, II, e inclusão das alíneas “a”, “b”, “c”, art. 212-A


    II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento):


    a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 156-A;


    b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos termos do art. 156-A, § 2º; e


    c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição;


    Comentários:


    Art. 212-A, II: Anteriormente, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) recebia 20% (vinte por cento) dos recursos arrecadados a título de ITCMD, ICMS, IPVA, e dos recursos recebidos pelos Estados da União dispostos no inciso II137, do art. 157, do que os Municípios receberem a título de repasse de ITR, IPVA, ICMS, IBS, bem como, de do que for repassado ao FPE, FPM, e do que receberem da união ao que se refere o IPI e IS.


    Com a reformulação do inciso II, mantêm-se o disposto no inciso anterior e são incluídas as parcelas que os Estados e o Distrito Federal (da parcela Estadual) arrecadarem de IBS.


    


    
      
        135 II - 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios e, em relação a veículos aquáticos e aéreos, cujos proprietários sejam domiciliados em seus territórios;

      


      
        136 V - 25% (vinte e cinco por cento):

      


      
        137 II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III;

      

    

  


  
    12. DOS REGIMES FAVORECIDOS AOS COMBUSTÍVEIS DE BAIXA EMISSÃO DE CARBONO


    Original, §1º, VIII, do art. 225


     Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:


    VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea “b” do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição.


    Alteração, §1º, VIII, do art. 225


    VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão de carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, “b”, IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-A.


     Comentários:


    Art. 225, §1º, VIII: O artigo pré-reforma, determinava que os biocombustíveis destinados ao consumo final, teriam tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis no âmbito da COFINS, COFINS-importação, PIS, e ao ICMS.


    Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 132/2023 e a consequente alteração do inciso em comento, mantêm-se o disposto anteriormente, incorporando o hidrogênio de baixa emissão de carbono no rol de beneficiados pelo regime favorecido, bem como, incluem-se no quadro de tributos de sujeição favorecida a CBS e o IBS, com regulamentação pela via da lei complementar.

  


  
    13. ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (ADCT)


    Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com as seguintes alterações


    13.1. DAS RECEITAS DESVINCULADAS A ÓRGÃO, FUNDO OU DESPESA ATÉ 2032


    Novo Artigo 76-A


    Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2032, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal relativas a impostos, taxas e multas já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes.


    Comentários:


    Art. 76-A: Ficam desvinculados dos órgãos, fundos (como o FNDR, por exemplo) ou despesas até 31/12/2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal o fruto da arrecadação de impostos, taxas e multas, seus adicionais (multas), e respectivos acréscimos legais (juros e/ou correção monetária, por exemplo, SELIC, IPCA, e outras receitas correntes.


    Novo Artigo 76-B


    Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2032, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes.


    Comentários:


    Art. 76-B: Ficam desvinculados dos órgãos, fundos ou despesas até 31/12/2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios o fruto de impostos, taxas e multas, até a data em comento, seus adicionais (multas), e respectivos acréscimos legais (juros e/ou correção monetária, por exemplo: SELIC, IPCA), e outras receitas correntes.


    13.2. DA MANUTENÇÃO DO DIFERENCIAL COMPETITIVO DA ZFM


    Novo Artigo 96-B


    Art. 92-B. As leis instituidoras dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, da Constituição Federal estabelecerão os mecanismos necessários, com ou sem contrapartidas, para manter, em caráter geral, o diferencial competitivo assegurado à Zona Franca de Manaus pelos arts. 40 e 92-A e às áreas de livre comércio existentes em 31 de maio de 2023, nos níveis estabelecidos pela legislação relativa aos tributos extintos a que se referem os arts. 126 a 129, todos deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


    Comentários:


    Art. 96-B: As leis complementares que instituirão o IBS e a CBS, estabeleceram mecanismos necessários, com ou sem contrapartidas, para manter o diferencial competitivo à Zona Franca de Manaus (ZFM) e áreas de livre comércio existentes até 31 de maio de 2023, nos níveis estabelecidos pelos tributos extintos (PIS, COFINS, COFINS-importação, ICMS e ISS) a que se referem às regras de transição, extinção e demais, comentadas nos §§ 1º a 3º abaixo.


    §§1º a 3º, do art. 96-B


    § 1º Para assegurar o disposto no caput, serão utilizados, isolada ou cumulativamente, instrumentos fiscais, econômicos ou financeiros.


    § 2º Lei complementar instituirá Fundo de Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do Amazonas, que será constituído com recursos da União e por ela gerido, com a efetiva participação do Estado do Amazonas na definição das políticas, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento e a diversificação das atividades econômicas no Estado.


    § 3º A lei complementar de que trata o § 2º:


    I – Estabelecerá o montante mínimo de aporte anual de recursos ao Fundo, bem como os critérios para sua correção;


    II – preverá a possibilidade de utilização dos recursos do Fundo para compensar eventual perda de receita do Estado do Amazonas em função das alterações no sistema tributário decorrentes da instituição dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, da Constituição Federal.


    Comentários:


    Art. 96-B, §1º: Para assegurar a competitividade da ZFM e áreas de livre comércio dispostas, serão utilizados, isolada ou cumulativamente, instrumentos fiscais, econômicos ou financeiros.


    §2º: Institui o Fundo de Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do Amazonas pela via da lei complementar, que será construído com recursos da União e por sua gestão, com participação do Estado do Amazonas na definição de políticas, com a finalidade de diversificar as atividades econômicas do Estado.


    §3º: A lei complementar instituidora estabelecerá o mínimo de aporte anual do Fundo, e seus critérios para sua correção, também preverá a possibilidade de utilização dos recursos do Fundo para compensar eventual perda de receita do Estado em função do IBS e da CBS.


    §§ 4 a 7, art. 96-B


    § 4º A União, mediante acordo com o Estado do Amazonas, poderá reduzir o alcance dos instrumentos previstos no § 1º, condicionado ao aporte de recursos adicionais ao Fundo de que trata o § 2º, asseguradas a diversificação das atividades econômicas e a antecedência mínima de 3 (três) anos.


    § 5º Não se aplica aos mecanismos previstos no caput o disposto nos incisos III e IV do caput do art. 149-B da Constituição Federal.


    § 6º Lei complementar instituirá Fundo de Desenvolvimento Sustentável dos Estados da Amazônia Ocidental e do Amapá, que será constituído com recursos da União e por ela gerido, com a efetiva participação desses Estados na definição das políticas, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento e a diversificação de suas atividades econômicas.


    § 7º O Fundo de que trata o § 6º será integrado pelos Estados onde estão localizadas as áreas de livre comércio de que trata o caput e observará, no que couber, o disposto no § 3º, I e II, sendo, quanto a este inciso, considerados os respectivos Estados, e no § 4º.


    Comentários:


    Art. 96-B, §4: A União, em comum acordo com o Estado do Amazonas, poderá reduzir o alcance de instrumentos fiscais, econômicos ou financeiros, condicionado ao aporte de recursos adicionais ao FSDE, desde que seja garantida a diversificação das atividades econômicas com antecedência mínima de 3 anos.


    Em outras palavras, a conservação dos benefícios fiscais e financeiros outorgados à ZFM poderá ser reduzida desde que a União aporte no FSDE e a ZFM garanta a diversificação das atividades empresariais.


    §5º: Os incentivos, benefícios e demais instrumentos concedidos neste artigo não se submetem a universalidade do IBS prevista nos incisos III, e IV do Art. 149-B.


    §6º: Estabelece, também, a criação de outro fundo por lei complementar, o Fundo de Desenvolvimento Sustentável dos Estados da Amazônia Ocidental e do Amapá, que será constituído e gerido pela União, com a participação desses Estados na definição de suas políticas, com a finalidade de fomentar a diversidade das atividades econômicas.


    O Fundo citado no parágrafo anterior será integrado pelos Estados onde estão localizadas as áreas de livre comércio, e observará, no que couber, o aporte mínimo anual do Fundo, e seus critérios para sua correção, também preverá a possibilidade de utilização dos recursos do Fundo para compensar eventual perda de receita do Estado em função do IBS e da CBS, bem como, poderão ser reduzidos o alcance de instrumentos fiscais, econômicos e financeiros condicionados ao comum acordo da União e dos Estados e mediante ao aporte da União no Fundo citado.


    13.3. DA RETENÇÃO DOS RECURSOS EM EVENTUAL INADIMPLEMENTO NO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS


    Inclusão, inciso IV, art. 104


    Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101138 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para o pagamento de precatórios não forem tempestivamente liberados, no todo ou em parte:


    IV - os Estados e o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços reterão os repasses previstos, respectivamente, nos §§ 1º e 2º do art. 158 da Constituição Federal e os depositarão na conta especial referida no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para utilização como nele previsto.


    Comentários:


    Art. 104, IV: Se os Estados e Municípios que em 25 de março de 2015 estiverem em atraso com o pagamento de precatórios com data de e não os quitarem ou inadimplirem os vincendos até 31 de dezembro de 2029, em todo ou em parte, sofrerão retenção dos repasses do previstos no artigo 158, §§1º e 2 (25% do ICMS e 25% do IBS) aos municípios, situação em que os Estados e o Comitê Gestor do IBS reterão os valores e os depositarão em conta especial do Tribunal de Justiça local.


    Novo Artigo 124


    Art. 124. A transição para os tributos previstos no art. 156-A e no art. 195, V, todos da Constituição Federal, atenderá aos critérios estabelecidos nos arts. 125 a 133 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.


    Parágrafo único. A contribuição prevista no art. 195, V, será instituída pela mesma lei complementar de que trata o art. 156-A, ambos da Constituição Federal.”


    Comentários:


    Art. 124: Atendendo o princípio da simplicidade e transparência, dispõe que a CBS e o IBS serão instituídos em única Lei Complementar.


    13.4. DA ALÍQUOTA TESTE DE IBS E CBS EM 2026 DO PERÍODO DE TRANSIÇÃO


    Novo Artigo nº 125 e §§1 a 4


    Art. 125. Em 2026, o imposto previsto no art. 156-A será cobrado à alíquota estadual de 0,1% (um décimo por cento), e a contribuição prevista no art. 195, V, ambos da Constituição Federal, será cobrada à alíquota de 0,9% (nove décimos por cento).


    § 1º O montante recolhido na forma do caput será compensado com o valor devido das contribuições previstas no art. 195, I, b, e IV, e da contribuição para o Programa de Integração Social a que se refere o art. 239, ambos da Constituição Federal.


    § 2º Caso o contribuinte não possua débitos suficientes para efetuar a compensação de que trata o § 1º, o valor recolhido poderá ser compensado com qualquer outro tributo federal ou ser ressarcido em até 60 (sessenta) dias, mediante requerimento.


    § 3º A arrecadação do imposto previsto no art. 156-A da Constituição Federal decorrente do disposto no caput deste artigo não observará as vinculações, repartições e destinações previstas na Constituição Federal, devendo ser aplicada, integral e sucessivamente, para:


    I – o financiamento do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, nos termos do art. 156-B, § 2º, III, da Constituição Federal;


    II – compor o Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais ou Financeiro-Fiscais do imposto de que trata o art. 155, II, da Constituição Federal.


    § 4º Durante o período de que trata o caput, os sujeitos passivos que cumprirem as obrigações acessórias relativas aos tributos referidos no caput poderão ser dispensados do seu recolhimento, nos termos de lei complementar.”


    Comentários:


    Art. 125: Estabelece as alíquotas teste de IBS estadual de 0,1% (um décimo por cento), e de 0,9 (nove décimos por cento) para a CBS no ano de 2026.


    Art. 125, §1º: O valor devido de CBS será amortizado dos débitos do PIS e da COFINS e COFINS-importação.


    Art. 125, §2º: Caso o contribuinte não possua débitos de CBS suficientes, poderá compensá-los com débitos de PIS, COFINS e COFINS-importação, poderão ser compensados com qualquer outro tributo federal ou ser ressarcido em até 60 (sessenta) dias, mediante requerimento.


    Atualmente, os prazos de ressarcimento dos optantes do Simples Nacional não são informados pelo portal Gov.br139 e no Manual de Restituição140, no âmbito prático as restituições costumam acontecer no prazo de 30 a 60 dias. Já nos casos de optantes de outros regimes o ressarcimento pode ultrapassar 360 dias (limite estabelecido pelo art. 24, da Lei n.º 11.457/07) e em alguns casos demandam mandado de segurança para impulsão do procedimento administrativo. A título de exemplo pesquisamos no portal do TRF4


    as palavras “Mandado de Segurança” e “360 dias”, entre 01/01/2022 e 20/12/2023, este foi o resultado:


    
      [image: ]
    


    Art. 125, §3º: Dispõe que a arrecadação do IBS em 2026 não observará as vinculações, repartições e destinações previstas na Constituição, destinando-as integralmente e sucessivamente para o financiamento do Comitê Gestor do IBS e composição do Fundo de Compensação de Benefícios ou Financeiro-Fiscais do ICMS.


    § 4º Estabelece a possibilidade de o legislador complementar dispensar do recolhimento os contribuintes que cumprirem com as obrigações acessórias do IBS e da CBS.


    Certamente o período de transição será árido para os contribuintes e as respectivas contabilidades cumprirem com as obrigações tributárias de mais 2 tributos, nesta conjectura, a outorga do legislador dispensar do recolhimento é assertiva e fomenta o princípio da justiça tributária e da cooperação.


    13.5. DA IMPLEMENTAÇÃO INTEGRAL DA CBS E DO IMPOSTO SELETIVO EM 2027


    Novo artigo 126, I e II


    Art. 126. A partir de 2027:


    I – serão cobrados:


    a) a contribuição prevista no art. 195, V, da Constituição Federal;


    b) o imposto previsto no art. 153, VIII, da Constituição Federal;


    II – serão extintas as contribuições previstas no art. 195, I, b, e IV, e a contribuição para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239, todos da Constituição Federal, desde que instituída a contribuição referida na alínea a do inciso I;


    Comentários:


    Art. 126, I, II: A partir de 2027 poderão ser extintas as contribuições destinadas ao PIS, a COFINS e COFINS-importações desde que seja instituída a CBS, ainda, poderá ser cobrado o Imposto Seletivo, ambos tributos vigorarão com alíquotas integrais em 2027, diferentemente do IBS o qual comentaremos nos capítulos 13.7. DA TRANSIÇÃO DO IBS ENTRE 2027 E 2028 (Pg. 145) e 13.8. DA TRANSIÇÃO DO IBS ENTRE 2029 A 2032 (Pg. 145), abaixo.


    13.6. DA REDUÇÃO A ZERO DO IPI COM EXCEÇÃO DA ZFM


    Novo artigo 126, III, alíneas “a” e “b”


    III – o imposto previsto no art. 153, IV, da Constituição Federal:


    a) terá suas alíquotas reduzidas a zero, exceto em relação aos produtos que tenham industrialização incentivada na Zona Franca de Manaus, conforme critérios estabelecidos em lei complementar; e


    b) não incidirá de forma cumulativa com o imposto previsto no art. 153, VIII, da Constituição Federal.”


    Comentários:


    Art. 126, inciso III, “a” e “b”: Diferentemente do que propunha a PEC 45/2019 aprovada no Senado, a Emenda Constitucional n.º 132/2023 não extinguirá o IPI. Naquela ocasião, o relatório do Senador Eduardo Braga determinava:


    Art. 126 II – serão extintos:


    (…)


    b) o imposto previsto no art. 153, IV, da Constituição Federal, desde que instituída a contribuição de que trata a alínea “c” do inciso I.


    A extinção do IPI fora amplamente debatida nas casas legislativas, as bancadas que protagonizaram manutenção do IPI, sustentavam que a ZFM perderia competitividade, ocasião em que relatou o senador:


    Ainda em relação ao Imposto Seletivo, o texto da Cãmara previa que ele seria um dos mecanismos para manter, em caráter geral, o diferencial competitivo assegurado à Zona Franca de Manaus. Para tal objetivo o IS poderia ter ampliada sua incidência para alcançar a produção, comercialização ou importação de bens que também fossem industrializados na Zona Franca de Manaus ou nas Áreas de Livre Comércio.


    Apesar da louvável e necessária iniciativa de preservar a competitividade da ZFM, essa alternativa tornaria o IS um novo IPI, o que poderia gerar um efeito contrário ao pretendido, pois haveria uma distorção do imposto e seriam acirradas as disputas judiciais. Consequentemente, seria ampliado o risco de impossibilidade de cobrança do tributo em tais situações. Por tais motivos, propomos a modificação do texto aprovado pela Câmara para que, em vez de o novo tributo ser adaptado para assegurar a competitividade da ZFM, um tributo já existente em nosso ordenamento, no caso a contribuição interventiva (CIDE), possa exercer esse papel, conforme detalharemos no próximo tópico. PARECER (SF) Nº 88, DE 2023 de 07 de novembro de 2023, pg. 28.


    Nesta conjectura, explicamos ao leitor como a ZFM mantêm a competitividade com a redução do IPI à zero, e não a sua extinção.


    Via de regra, o produto industrializado isento ou com alíquota zero não gera crédito ao adquirente, conforme Súmula Vinculante 58 do STF:


    Inexiste direito a crédito presumido de IPI relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não tributáveis, o que não contraria o princípio da não cumulatividade.


    Ocorre que em 2019, o STF julgou o Tema 322 da Repercussão Geral, sedimentando:


    Há direito ao creditamento de IPI na entrada de insumos, matéria-prima e material de embalagem adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime de isenção, considerada a previsão de incentivos regionais constante do art. 43, § 2º, III, da Constituição Federal, combinada com o comando do art. 40 do ADCT.


    Posteriormente o Supremo Tribunal de Justiça analisou diversos recursos sob os regimes de alíquota zero e não incidência, dos quais recortamos:


    IPI. DIREITO DE CRÉDITO. INSUMOS PROVENIENTES DA ZONA FRANCA DE MANAUS ADQUIRIDOS SOB O REGIME DE ISENÇÃO. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CF/88, ART. 43, 1º, II, E 2º, III; 153, 3º, II. A partir de hermenêutica constitucional sistemática de múltiplos níveis normativos depreende-se que a Zona Franca de Manaus constitui importante região socioeconômica que, por motivos extrafiscais, excepciona a técnica da n
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